MOÇÃO Nº 41, DE 2013

A Emenda Constitucional nº20, de 1998, alterou especialmente os artigos 201 e 202, da Constituição da República Federativa do Brasil, que dispõe sobre as regras gerais da Previdência Social.






O parágrafo sétimo e seu inciso I, do artigo 201, retro mencionado, determinam o seguinte:






“ Artigo 201- A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:






I - .....






II- .....






III-.....






IV-.....






V- .....






§1º-...






§2º-...






§3º-...






§4º-...






§5º-...






§6º-...






§7º-  É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:

                                                I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;”






Ocorre que, imediatamente, na sequência, o parágrafo oitavo determina a justa aposentadoria especial dos professores na seguinte conformidade:






“§8º- Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.”






De todo o exposto, fica claro que o parágrafo oitavo, do artigo 201, da Constituição da República Federativa do Brasil, reduziu em cinco anos o tempo de serviço para solicitar a aposentadoria dos professores do ensino infantil, fundamental e médio, excluindo do benefício os professores do nível superior.






Esta exclusão corresponde a uma enorme injustiça perpetrada contra uma indispensável classe de profissionais que formam um número gigantesco de jovens para as atividades que exercerão por toda sua vida. São professores universitários que formam médicos, engenheiros, economistas, advogados, jornalistas, contadores, arquitetos, biólogos, administradores, farmacêuticos, novos docentes, cientistas, entre inúmeros outros profissionais. E estes professores ficaram distantes daquele benefício.






Indaga-se qual tenha sido o pensamento do legislador, naquele momento, em excluir o professor de nível superior do benefício da redução do tempo para a aposentadoria. É de se supor que o legislador de então levou em consideração a realidade do magistério no ensino superior versus no infantil, fundamental e médio. 






Naquele momento, 1998, se observada à sala de aula dos quatro níveis em discussão, nesta Moção, ficava patente que as condições de trabalho nos ensinos infantil, fundamental e médio, eram mais difíceis. Salas lotadas, especialmente no fundamental e médio e alunos com maiores limitações para o aprendizado em relação aos do ensino superior.






Todavia, é certo que isso, passados 15 anos, mudou e muito.






O PROUNI trouxe para o ensino superior uma quantidade enorme de alunos, que não tinham a possibilidade de ingresso em uma Instituição de Ensino Superior - IES, em razão das próprias limitações financeiras e de seus familiares.






As universidades, centros universitários e faculdades, expandiram-se em quantidade, existindo, hoje, um número bastante significativo de IES. Essas Instituições atendem, em especial, a demanda gerada pelo PROUNI.






Ocorre, no entanto, que há diferentes IES pelo País e, claro, pelo nosso Estado de São Paulo. Há aquelas com excelentes indicadores nas avaliações promovidas pelo Ministério da Educação e há as que não têm igual desempenho. Rotineiramente, as melhores captam os melhores alunos com resultado no ENADE, que define as bolsas de PROUNI. As demais recebem alunos que não tiveram desempenho tão bom no ENADE.






Ainda que seja certo que todas essas Instituições, com o apoio de um programa como o PROUNI, estejam prestando uma relevante prestação de serviços para o progresso da sociedade, é claro que poucas oferecem uma boa condição de trabalho para o docente e em muitas, infelizmente, o professor enfrenta sérias dificuldades.






Salas de aulas lotadas, escassez dos equipamentos necessários para experimentação e pesquisa, dificuldade de aprendizado de parcela significativa dos ingressantes, entre outros problemas, terminam, não raro, gerando conflitos sérios na relação professor-aluno. É possível afirmar, com a mais absoluta certeza, que, hoje, o docente do ensino superior sofre iguais problemas dos seus colegas dos outros níveis.






Não raro, a imprensa noticia fatos que terminaram em violência dentro de salas de aulas, inclusive nos ambientes escolares das Instituições de Ensino Superior.






Esse professor está esgotado. Bem diferente é a realidade dele dos colegas que atuam em IES estaduais ou federais, e mesmo nas particulares conceituadíssimas, como uma Fundação Getúlio Vargas, com condições de excelência possíveis de comparação com as melhores Instituições mundiais.






Assim, urge que o texto do parágrafo oitavo, do artigo 201, da Constituição Federal, seja alterado, permitindo também uma redução do tempo de serviço para aposentadoria do professor do ensino superior.






Essa redução é justa para o docente que efetivamente deseja se aposentar e permitirá àquele que permanecerá na ativa, ministrar um número menor de aulas, pois contará também com o pagamento da aposentadoria no seu orçamento mensal. Neste último caso, esse numerário a mais que ingressará para ele, mensalmente, pode ser a diferença indispensável para que o mesmo continue, por exemplo, um doutoramento, contribuindo, ainda mais, para o progresso científico da Nação.






Urge, portanto, que a redação do parágrafo oitavo, do artigo 201, da Constituição da República Federativa do Brasil seja alterada.






Assim, em vista de todo o exposto, propomos então a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, apresentar Proposta de Emenda à Constituição da República Federativa do Brasil, que altere o parágrafo oitavo, do artigo 201, da Magna Carta, dando ao texto a seguinte redação: “Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil, no ensino fundamental, médio e superior”.

Sala das Sessões, em 21-5-13.
a) Orlando Bolçone

